
 

  

1ª FASE: PROVA OBJETIVA 



 

QUESTÃO 01 

 

 
 

Aluna da FDV acerta todas as questões da prova da OAB 

 

Estudante do 9º período de Direito da Faculdade de Direito de Vitória, na sua primeira tentativa, 

não errou nenhuma questão da 2ª fase do Exame de Ordem Unificado 

 

(Fonte: Tribuna Online) 
 

Em relação ao Exame de Ordem, analise as afirmativas a seguir: 

 

I  – A aprovação no Exame da OAB é uma das condições para a inscrição como advogado, isto é, 

para exercer a advocacia. Além disso, a legislação estabelece como requisitos necessários para a 

inscrição: capacidade civil; idoneidade moral; diploma ou certidão de graduação em direito, 

obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada; título de eleitor e 

quitação do serviço militar, se for brasileiro; não exercer atividade incompatível com a advocacia; 

e prestar compromisso perante o conselho. 

II – O Exame da OAB tem duas fases. A primeira é uma prova objetiva, com 80 questões de 

múltipla escolha, abrangendo diversas áreas do Direito, como: ambiental, eleitoral, internacional 

e previdenciário, além de ética profissional. Para ser promovido à segunda fase, o(a) candidato(a) 

deve acertar, pelo menos, 70% da prova objetiva, ou seja, no mínimo 56 questões. 

III – A segunda fase é uma prova discursiva, em que o(a) candidato(a) deve elaborar uma peça 

prático-profissional e responder a quatro questões dissertativas. Nessa fase, cada candidato(a) 

escolhe de qual área do Direito serão suas provas: administrativo; civil; constitucional; 

empresarial; penal; trabalhista; ou tributário. 

 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Somente uma sentença é verdadeira. 

b) Somente as sentenças I e II são verdadeiras. 

c) Somente as sentenças I e III são verdadeiras. 

d) Somente as sentenças II e III são verdadeiras. 

e) As sentenças I, II e III são verdadeiras. 

https://tribunaonline.com.br/cidades/universitaria-acerta-todas-as-questoes-da-prova-da-oab-234487


 

QUESTÃO 02 

 

O Código Penal passou a prever, desde o ano passado, o crime de bullying, consistente em 

intimidar sistematicamente, individualmente ou em grupo, mediante violência física ou 

psicológica, uma ou mais pessoas, de modo intencional e repetitivo, sem motivação evidente, 

por meio de atos de intimidação, de humilhação ou de discriminação ou de ações verbais, 

morais, sexuais, sociais, psicológicas, físicas, materiais ou virtuais. A pena é de multa. 

 

Por sua vez, cyberbullying é caracterizado pelas mesmas condutas, quando realizadas por meio 

da rede de computadores, de rede social, de aplicativos, de jogos on-line ou por qualquer outro 

meio ou ambiente digital, ou transmitida em tempo real. Nesse caso, a pena é ainda mais severa: 

de reclusão, de 2 a 4 anos, e multa. Em todo caso, de bullying ou cyberbullying, caso a conduta 

constitua crime mais grave, será aplicada a pena correspondente. 

Sobre esse assunto, analise as sentenças a seguir: 

 

I – No caso de condutas praticadas por crianças ou adolescentes, elas não serão consideradas 

crimes, e sim atos infracionais, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (Ecriad). Para 

esses fins, consideram-se adolescentes aqueles entre 14 e 18 anos de idade. Os adolescentes 

não serão punidos com as penas do Código Penal, mas lhes serão aplicadas as medidas 

socioeducativas previstas pelo Ecriad. 

II – Caso um adolescente pratique cyberbullying e seja constatada a prática de ato infracional, a 

autoridade competente poderá aplicar medidas que vão desde a advertência, a obrigação de 

reparar o dano ou a prestação de serviços à comunidade, até a inserção em regime de semi-

liberdade ou a internação em estabelecimento educacional. 

III – De acordo com o Código Civil, os pais são responsáveis pela reparação civil em nome dos 

filhos menores. Dessa forma, havendo obrigação de reparar o dano causado por filhos menores, 

por meio de indenização, os pais poderão ser responsabilizados, sendo obrigados a pagar os 

valores determinados pela Justiça para indenizar a(s) vítima(s) pelos danos sofridos. 

 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Apenas a afirmativa I é verdadeira. 

b) Apenas a afirmativa III é verdadeira. 

c) Apenas as afirmativas I e II são verdadeiras. 

d) Apenas as afirmativas II e III são verdadeiras. 

e) Apenas as afirmativas I e III são verdadeiras. 

 



 

QUESTÃO 03 

 

No início de 2025, foi sancionada a lei federal que dispõe sobre a utilização, por estudantes, de 

aparelhos eletrônicos portáteis pessoais nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da 

educação básica. De acordo com a lei, assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) Fica proibido o uso, por estudantes de todas as etapas da educação básica, de aparelhos 

eletrônicos portáteis pessoais durante a aula, sendo permitido o uso dos celulares durante o 

recreio ou intervalos entre as aulas. 

b) O uso de aparelhos eletrônicos em sala de aula é terminantemente proibido, ainda que a 

utilização tenha fins pedagógicos ou didáticos. Portanto, os celulares não devem ser manuseados 

em sala de aula. 

c) As regras da lei federal aplicam-se somente aos estabelecimentos públicos de ensino da 

educação básica, tendo em vista que os princípios da autonomia privada e da livre iniciativa 

conferem às escolas privadas a liberdade para definirem seus próprios regimentos. 

d) O objetivo da proibição do uso de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais, inclusive telefones 

celulares, nos estabelecimentos de ensino da educação básica, é salvaguardar a saúde mental, 

física e psíquica dos estudantes e professores. 

e) É permitido o uso de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais por estudantes para atender 

às condições de saúde dos alunos ou para garantir a acessibilidade, a inclusão ou os direitos 

fundamentais. 

 



 

QUESTÃO 04 

 

 
 

O filme “Vitória”, lançado em 2025, é baseado em uma história real e tornou-se a maior 

bilheteria de um filme de Fernanda Montenegro, arrecadando mais de R$ 10 milhões. Em relação 

ao filme e suas relações com o universo jurídico, analise os itens a seguir e classifique V para as 

sentenças verdadeiras e F para as falsas: 

 

(   )  O filme conta a história de Joana da Paz, uma senhora que, na faixa dos 80 anos, passou a 

filmar, da janela de sua casa, o tráfico de drogas que se desenvolvia na região onde morava, em 

Copacabana, no Rio de Janeiro. Suas gravações, realizadas no início dos anos 2000, foram 

utilizadas como materiais de prova em investigações e processos judiciais, que levaram à prisão 

tanto traficantes quanto policiais militares envolvidos com o tráfico. 

(   ) Em razão de sua participação na produção de provas, Joana da Paz foi incluída no programa 

de proteção às testemunhas. Para proteger sua identidade, seu nome foi alterado para Vitória e 

novos documentos de identidade foram emitidos, utilizando este novo nome. Essa alteração do 

nome completo é uma medida permitida excepcionalmente pela lei dos programas especiais de 

proteção a testemunhas, considerando as características e gravidade da ameaça. 



 

(   ) Os programas de proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas compreendem diversas 

medidas, que podem ser aplicadas isoladamente ou cumuladas, segundo a gravidade e as 

circunstâncias de cada caso. O objetivo é assegurar a proteção da pessoa. Para isso, podem ser 

concedidas: segurança na residência, escolta e segurança nos deslocamentos ou, até mesmo, 

transferência de residência. No caso de dona Vitória/Joana da Paz, a mudança de residência era 

uma medida que se impunha, devido à proximidade com os crimes registrados e denunciados. 

(   ) O filme recebeu críticas por escalar uma atriz branca, Fernanda Montenegro, para o papel 

da protagonista, tendo em vista que representava uma figura real, sendo que Joana da Paz foi 

uma mulher negra. Esta prática é chamada de whitewashing (ou embranquecimento), termo 

utilizado para designar produções culturais que substituem pessoas de outras etnias por pessoas 

brancas. No entanto, à época da produção do filme, a identidade de Joana da Paz ainda não havia 

sido revelada, de modo que sua representação no filme não se vinculou às suas características 

físicas reais. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

a) V – V – F – V 

b) V – F – V – V 

c) F – V – V – F 

d) F – F – F – F 

e) V – F – V – F  



 

QUESTÃO 05 

 

No Direito, temos diversos termos que possuem significados técnicos. Por isso, é essencial 

compreender o significado das expressões para interpretar e aplicar corretamente as normas 

jurídicas. Analise as definições abaixo e assinale a alternativa que apresenta uma conceituação 

INCORRETA: 

 

a) Penhor: apreensão de bens de uma pessoa, feita por ordem judicial, para garantir o 

cumprimento de uma dívida. 

b) Legítima: parte da herança que, por lei, deve ser destinada aos herdeiros necessários, 

independentemente do testamento. 

c) Legado: parte específica da herança deixada por uma pessoa em seu testamento, destinada a 

alguém, como um bem ou valor determinado. 

d) Usucapião: direito de adquirir a propriedade de um bem por usá-lo de forma contínua e sem 

oposição, por um período estabelecido por lei. 

e) Servidão: direito sobre a propriedade de outra pessoa, que permite que o proprietário de um 

imóvel use parte do imóvel de outra pessoa, para um fim específico. 

 



 

QUESTÃO 06 

 

 
 

O curso de Direito possibilita diversas carreiras, das quais algumas exigem requisitos específicos 

para quem deseja seguir essas profissões. A escolha da carreira pode variar de acordo com os 

interesses e aptidões do profissional, e cada uma delas demanda qualificações e etapas distintas 

para o ingresso. Analise as afirmativas a seguir: 

 

I – Magistratura: em regra, para se tornar juiz, o candidato deve ser bacharel em Direito, 

comprovar a prática jurídica pelo exercício de, no mínimo, cinco anos de advocacia, e ser 

aprovado em concurso público que envolve provas objetivas, discursivas e orais, além de 

avaliação de títulos. 

II – Promotoria: em regra, para ingressar na carreira de promotor de justiça, o candidato deve 

ser bacharel em Direito, possuir dois anos de experiência jurídica, e ser aprovado em concurso 

público, que inclui provas escritas, orais e de títulos. O concurso também avalia a idoneidade 

moral do candidato. 

III – Diplomacia: em regra, para se tornar diplomata, o candidato deve ser aprovado no Concurso 

de Admissão ao Instituto Rio Branco, que inclui provas objetivas, discursivas, de língua 

estrangeira, além de uma avaliação física e psicológica. Não é necessário que o candidato seja 

bacharel em Direito, embora a maioria dos aprovados tenha formação jurídica. 

 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Apenas a afirmativa I é verdadeira. 

b) Apenas a afirmativa II é verdadeira. 

c) Apenas a afirmativa III é verdadeira. 

d) Apenas as afirmativas I e II são verdadeiras. 

e) Apenas as afirmativas II e III são verdadeiras. 

 



 

QUESTÃO 07 

 

O Direito é uma área vasta e diversificada, composta por diversos ramos que abrangem 

diferentes aspectos das relações sociais. Essa diversidade permite que o bacharel em Direito se 

especialize em uma área com a qual tenha mais afinidade ou na qual identifique mais 

oportunidades, seja ela relacionada a áreas mais tradicionais, como o Direito Civil, Penal, 

Tributário, ou a ramos mais específicos e modernos, como a proteção de dados, as startups, as 

questões ambientais, dentre tantos outros. Sobre alguns desses ramos do Direito, analise os 

itens a seguir e classifique V para as sentenças verdadeiras e F para as falsas: 

 

(   ) Em virtude de fenômenos como a uberização e as mudanças nas relações de trabalho após 

a pandemia de Covid-19, que intensificou o trabalho remoto, o Direito do Trabalho perdeu 

espaço de atuação, tornando-se um ramo jurídico menos importante. Afinal, nos novos modelos 

de trabalho, menos profissionais são regidos pela CLT e, consequentemente, há menos direitos 

para os trabalhadores. 

(   ) O Espírito Santo tem aproximadamente 400 km de litoral, ao longo do qual se encontram 

portos de diversas naturezas. Dessa forma, o Direito Marítimo e Portuário é uma área de grande 

importância no estado. A atuação de advogados nesse ramo pode ser direcionada à liberação de 

embarcações para atracar ou sair do porto, à elaboração de contratos envolvendo o transporte 

marítimo, à obtenção de licenças ambientais e operacionais ou à atuação em processos judiciais, 

por exemplo. 

(   ) O ramo do Direito Previdenciário tem crescido bastante, especialmente em função do 

aumento da expectativa de vida da população. Dessa forma, é comum que as pessoas venham 

buscando planejamento financeiro para desfrutar sua aposentadoria ou, pelo menos, da sua 

velhice. Além disso, o Direito Previdenciário é a área que trata de processos administrativos ou 

judiciais para concessão de auxílio-doença ou pensão por morte, por exemplo. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

a) V – F – V 

b) V – V – F 

c) F – F – F 

d) F – V – F 

e) F – V – V 

 



 

QUESTÃO 08 

 

 
 

O Direito e a Literatura são áreas que se relacionam de diversas maneiras. Para aprofundar as 

interfaces existentes entre essas áreas, a FDV desenvolve o projeto de extensão “Café, Direito & 

Literatura”, que acontece em ambientes culturais variados, com espaço para diálogos e debates 

de maneira informal. O próximo encontro do projeto será no dia 16 de maio de 2025 e discutirá 

o livro “Maracanã: quando a cidade era terreiro”, de Luiz Antonio Simas. 

 

Nesse contexto, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) O Maracanã, enquanto estádio e ao longo da história, é palco de exercício de diversos direitos 

fundamentais, como: o esporte, nos jogos de futebol; a cultura e o lazer, em eventos musicais; 

ou a liberdade religiosa, em eventos de diferentes matrizes, como a visita do Papa ou cultos 

evangélicos. É também lugar de construção da identidade do torcedor. 

b) O estádio de futebol tem a suposta pretensão de “homogeneização social”, reunindo pessoas 

de diversas origens e classes sociais para assistir aos jogos e torcer. No entanto, a setorização do 

espaço acaba por refletir a segmentação de classes, que as ocupam de acordo com suas 

possibilidades econômicas de arcar com o custo de cada setor. 

c) O acesso ao Maracanã vem se tornando cada vez mais restritivo, em função, principalmente, 

dos valores praticados na cobrança de ingressos, que inviabilizam a participação de grande parte 

da população nesses espaços. Ainda assim, permanece a segmentação do público, por meio da 

setorização do estádio com valores diferenciados. 

d) A sociedade da vigilância inibe a frequência ao estádio de futebol, uma vez que é exercido 

maior controle das pessoas que acessam o ambiente. Isso cerceia os direitos de torcidas 

organizadas e de torcedores avulsos de confrontarem seus adversários, uma vez que temem 

ser identificados e responsabilizados pelos atos de violência. 

e) O Maracanã é entendido como terreiro, espaço de interseção entre o sagrado e o profano, 

constituído por inúmeras relações, que extrapolam sua caracterização como palco de partidas 

esportivas. Não obstante isso, o futebol mantém-se como um importante componente da 

identidade nacional, que evoca o patriotismo e a união em torno do desempenho da seleção 

brasileira. 

 

 



 

QUESTÃO 09 

 

As súmulas do Superior Tribunal de Justiça (STJ) são enunciados que resumem as interpretações 

mais recorrentes e consolidadas pelo tribunal sobre temas jurídicos. Elas têm como objetivo 

uniformizar a aplicação da lei, garantindo decisões consistentes e mais previsíveis. Dessa forma, 

evita-se que o mesmo assunto seja decidido de forma diferente a cada vez que for submetido ao 

Poder Judiciário. 

 

Analise as afirmativas a seguir e assinale a alternativa CORRETA, em conformidade com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e suas súmulas: 

 

a) As ações que pleiteiam indenização por danos morais e materiais decorrentes de atos de 

perseguição política, com violação de direitos fundamentais, ocorridos durante o regime 

militar, não prescrevem. Ou seja, ações dessa natureza podem ser ajuizadas a qualquer tempo. 

b) O direito à indenização por danos morais é personalíssimo. Dessa forma, em caso de 

falecimento da vítima titular desse direito, a ação judicial deve ser extinta, sem resolução do 

mérito. 

c) A execução provisória da pena privativa de liberdade é proibida, tendo em vista que o 

indivíduo só pode ser preso após o trânsito em julgado da sentença, isto é, quando não 

couberem mais recursos. Já a pena restritiva de direitos pode ser executada a partir da decisão 

em segunda instância. 

d) Em caso de danos ao meio ambiente, o réu poderá ser condenado à obrigação de fazer, para 

realizar determinada conduta para reparar o dano, ou à obrigação de indenizar, pagando um 

valor determinado judicialmente como forma de indenização pelo dano. No entanto, a 

condenação judicial não pode cumular as obrigações de fazer e de indenizar; o juiz deve optar 

por uma ou outra. 

e) Para que a autoridade administrativa aplique a pena de demissão a um servidor público, em 

razão da prática de improbidade administrativa, é necessária prévia condenação judicial à perda 

da função pública, assegurando os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 



 

QUESTÃO 10 

 

Sobre o Direito Tributário, analise as afirmativas a seguir e classifique V para as sentenças 

verdadeiras e F para as falsas: 

 

(   ) O IOF é o Imposto sobre Operações Financeiras e incide sobre determinadas operações, 

dentre elas as compras internacionais com cartão de crédito. Desde janeiro de 2025, sua alíquota 

foi reduzida de 4,38% para 3,38%, o que significa que diminuíram os valores de IOF cobrados 

sobre as operações. A previsão é que, em 2028, o IOF seja extinto. 

(   ) O Imposto Seletivo (IS) também é chamado de “imposto do pecado”, por incidir sobre itens 

relacionados à luxúria e/ou a práticas condenadas pelos preceitos bíblicos. Dessa forma, esse 

imposto incide sobre bebidas alcoólicas, refrigerantes, cigarros e carnes, com o intuito de reduzir 

seu consumo. 

(   ) O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) é um imposto federal, 

responsável pelos sucessivos aumentos no preço de combustíveis, como gasolina e etanol. O 

ICMS também incide sobre compras internacionais e, em 2025, sua alíquota subiu de 17% para 

20%, em todo o país. 

(   ) Em 2025, o Governo Federal propôs a isenção do Imposto de Renda (IR) para os contribuintes 

que recebem até R$ 5 mil mensalmente. Essa medida depende de aprovação pelo Congresso 

Nacional, para valer a partir de 2026. Para compensar a redução na arrecadação desse imposto, 

deverá ser imposta uma nova tributação mínima para altas rendas (superiores a R$ 600 mil por 

ano). 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

a) V – V – F – V 

b) F – V – F – F 

c) V – F – F – V 

d) F – V – V – F 

e) V – F – V – V 

 



 

QUESTÃO 11 

 

 
 

‘Ainda Estou Aqui’ recebe 3 indicações ao Oscar: melhor filme, melhor filme internacional e 

melhor atriz, para Fernanda Torres 

 

“Ainda Estou Aqui” foi o primeiro filme brasileiro a concorrer a melhor filme do ano da Academia 

de Artes e Ciências Cinematográficas. O longa também foi indicado como melhor filme 

internacional, consagrando-se vencedor nessa categoria. 

 

Sobre o filme, seus personagens e o contexto histórico retratado, analise as afirmativas a seguir: 

 

I – O filme conta a história da família Paiva, que é privada do patriarca, Rubens Paiva, 

sequestrado, torturado e morto durante a ditadura militar no Brasil. Esse período relaciona-se 

com a Guerra Fria, conflito entre União Soviética e Estados Unidos (e seus respectivos aliados). 

Afinal, uma das justificativas apresentadas para implementar a ditadura militar era o objetivo de 

conter a expansão soviética e afastar o comunismo do Brasil. 

 

II – Na década de 1990, a família de Rubens Paiva obteve uma certidão de óbito dele, com base 

em seu desaparecimento, em 1971. Nesse sentido, o Código Civil prevê a figura da morte 



 

presumida, em casos de ausência. Entretanto, em 2025, a certidão de óbito de Rubens Paiva foi 

retificada, passando a constar como causa da morte: não natural, violenta, causada pelo Estado 

brasileiro no contexto da perseguição sistemática à população identificada como dissidente 

política do regime ditatorial instaurado em 1964. 

III – A protagonista do filme é Eunice Paiva, viúva de Rubens, que assume sozinha o papel de 

chefe de família após o desaparecimento do marido. Como havia cursado Direito e já era 

advogada, Eunice passou a lutar pelos direitos das vítimas do regime militar, bem como pelos 

direitos dos familiares dos desaparecidos durante a ditadura. Além disso, Eunice Paiva foi uma 

importante voz pela causa indígena, articulando o reconhecimento jurídico dos direitos desse 

grupo, especialmente durante a Assembleia Constituinte de 1988. 

 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Somente a sentença I é verdadeira. 

b) Somente as sentenças I e II são verdadeiras. 

c) Somente as sentenças I e III são verdadeiras. 

d) Somente as sentenças II e III são verdadeiras. 

e) As sentenças I, II e III são verdadeiras. 

 



 

QUESTÃO 12 

 

 
 

Em entrevista para o Deadline, durante a campanha do Oscar, a atriz Fernanda Torres falou sobre 

a importância das novelas: “[...] they are very important in Brazil, soap operas. Very... You know 

why? Because, soap operas... First, they are good. We had great authors, in the 70s, in the 80s, 

especially. Great soap operas! And they made Brazilian people learn to watch themselves in 

Portuguese. So soap operas were really important to make us addicted to ourselves, you see? To 

not be so colonized by foreign cultures”. 

 

Considerando o papel das novelas na construção social e sua relação com os direitos 

fundamentais, assinale a alternativa correta: 

 

a) As novelas, por serem produtos ficcionais, não possuem qualquer compromisso com a 

realidade. Dessa forma, não é possível reconhecer uma função social além daquela de promover 

entretenimento. Ainda que a novela se inspire na realidade e ofereça um retrato da sociedade, 

ela não é capaz de ditar ou mudar comportamentos na vida real. 

b) De acordo com a declaração de Fernanda Torres, as novelas devem ser vistas como uma forma 

de blindagem contra a influência internacional de outras culturas, levando a produção artística 

brasileira a um isolamento, acirrado pela língua portuguesa, que dificulta a exportação das 

novelas para outros países. 

c) As telenovelas devem ser reconhecidas como produtos de seu tempo, o que as torna imunes 

a críticas em tempos posteriores, sob pena de validação de um revisionismo injustificado. Pelo 

mesmo motivo, eventual reexibição de uma novela não deve admitir edições ou cortes, pois deve 

ser garantido o direito de expressão como concebido originalmente pelos autores, ainda que o 

conteúdo da obra reproduza violações de direitos fundamentais. 

 

 



 

d) A ausência de protagonismo negro nas novelas, durante décadas, pode ser justificada pela 

liberdade artística dos autores e diretores, que não podem ser compelidos pelo Estado a 

adotarem determinada postura em uma obra artística. Dessa forma, não é possível nenhuma 

interferência estatal sobre o conteúdo das novelas, haja vista que a liberdade de expressão é 

uma garantia constitucional ilimitada e incondicionada. 

e) A representatividade adequada, nas novelas brasileiras, de grupos historicamente 

marginalizados é uma condição necessária para a concretização do direito fundamental à 

igualdade e do combate à discriminação. Nesse contexto, é importante reconhecer que a 

indústria televisiva avançou, ainda que lentamente, na superação de estereótipos e na 

ampliação da diversidade entre protagonistas. 

 



 

QUESTÃO 13 

 

 
 

Considerando a importância da educação ambiental como forma de prevenir e mitigar os efeitos 

das mudanças climáticas, analise as sentenças abaixo: 

 

I – A educação ambiental no Brasil deve estar presente nos diversos níveis de ensino, incluindo 

a educação básica. Nesse contexto, ela deve ser considerada uma política pública transversal, ou 

seja, deve ser incorporada ao ensino de forma contextualizada e integrada com as disciplinas 

regulares, e não isoladamente, como uma disciplina autônoma. 

II – O Brasil é signatário do Acordo de Paris, um tratado internacional firmado entre quase 200 

países, com o propósito de manter o aumento da temperatura média global abaixo de 2°C acima 

dos níveis pré-industriais e, ainda, envidar esforços para limitar esse aumento da temperatura a 

1,5°C. Em 2025, o presidente Donald Trump assinou a retirada dos EUA desse acordo, embora 

alguns estados americanos ainda estejam comprometidos com essas metas de contenção do 

aquecimento global. 

III – No Brasil, a Lei n. 14.904/2024 estabelece diretrizes para a elaboração de planos de 

adaptação às mudanças climáticas. Em nome do princípio da igualdade, previsto no art. 5º da 

Constituição Federal, a lei proíbe o estabelecimento de prioridades com base em setores e 

regiões mais vulneráveis, garantindo isonomia a todos os cidadãos, que são afetados 

globalmente pelas mudanças climáticas. 

 

Assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) Somente a sentença I é verdadeira. 

b) Somente as sentenças I e II são verdadeiras. 

c) Somente as sentenças I e III são verdadeiras. 

d) Somente as sentenças II e III são verdadeiras. 

e) As sentenças I, II e III são verdadeiras. 

 



 

QUESTÃO 14 

 

“No Brasil, 27 de setembro é o Dia Nacional da Doação de Órgãos. [...] Assim como ocorre com 

tantas outras questões de saúde, é comum que as pessoas só se sensibilizem por grandes 

campanhas ou quando elas mesmas ou pessoas próximas são atingidas. 

De acordo com dados divulgados neste ano, aproximadamente 65 mil pessoas estão na lista de 

espera do Sistema Nacional de Transplantes, o que demonstra que os índices de doação são 

muito inferiores à quantidade de pessoas que aguardam por um órgão. Dessa forma, estima-se 

que, a cada ano, 3 mil pessoas morrem enquanto esperam pelo transplante. 

Para propor ações que busquem reduzir esses números e amenizar o sofrimento de quem 

necessita de um transplante, é preciso compreender o procedimento adotado no Brasil”. 

(ABREU, Arthur Leal; ABIKAIR NETO, Jorge; OBREGÓN, Marcelo. Doação de órgãos. A Gazeta, 

Vitória, ES, 27 set. 2024) 

 

Acerca da doação de órgãos no Brasil, da sua regulamentação e dos direitos fundamentais 

envolvidos, assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) No Brasil, salvo manifestação de vontade em contrário, presume-se autorizada a doação de 

tecidos e órgãos do corpo humano, para finalidade de transplantes ou terapêutica post mortem. 

Qualquer pessoa possui, contudo, a prerrogativa de se declarar não-doador. 

b) Não existem justificativas plausíveis para a recusa em ser doador de órgãos, tendo em vista 

que o direito fundamental à vida do receptor se sobrepõe aos interesses individuais de uma 

pessoa que não deseja que seus órgãos sejam doados após sua morte. 

c) A retirada de órgãos de pessoas falecidas, para transplantes ou outra finalidade terapêutica, 

dependerá da autorização do cônjuge ou parente, maior de idade, obedecida a linha 

sucessória, reta ou colateral, até o segundo grau. No caso de menores de idade, a remoção de 

órgãos dependerá da autorização de ambos os pais ou dos responsáveis legais. 

d) O consentimento familiar para a doação de órgãos só se faz necessário quando o potencial 

doador não tenha, em vida, se manifestado expressa e validamente a respeito da sua decisão. 

Caso conste na carteira de identidade da pessoa que ela é doadora de órgãos, a família não será 

consultada. 

e) Diversos projetos de lei, como o PL 10.733/2018, o PL 1.774/2023 e o PL 2.060/2023, propõem 

a alteração do modelo de autorização para doação de órgãos no Brasil, para, seguindo a linha de 

países Portugal, Espanha, França e Itália, tornar obrigatória a doação post mortem de órgãos. 

 



 

QUESTÃO 15 

 

 
 

As representações da realidade em objetos culturais, como livros, filmes e músicas, podem 

repercutir sobre a ação social e, também, sobre o ordenamento jurídico, promovendo inovações 

no âmbito do Direito. Um exemplo disso é a novela “Mulheres Apaixonadas”, exibida 

originalmente em 2003 e reprisada desde então, que abordou diversas temáticas sociais e 

influenciou a realidade de forma tangível, para além da telinha. 

 

Dentre as ações socioeducativas promovidas pela novela, assinale a alternativa que indica 

corretamente uma trama da novela e a respectiva inovação legislativa com a qual contribuiu 

diretamente: 

 

a) A violência doméstica perpetrada por Marcos (Dan Stulbach) contra Raquel (Helena Ranaldi), 

que levou à inclusão do feminicídio como forma qualificada do homicídio. 

b) Os maus tratos cometidos por Dóris (Regiane Alves) contra seus avós, que contribuíram com 

a aprovação do Estatuto do Idoso. 

c) O alcoolismo da professora Santana (Vera Holtz), que levou à criação da lei federal que institui 

o programa Alcoólicos Anônimos. 

d) O relacionamento entre Clara (Alinne Moraes) e Rafaela (Paula Picarelli), que contribuiu com 

o reconhecimento da união estável homoafetiva no Código Civil. 

e) O relacionamento entre Raquel (Helena Ranaldi) e seu aluno Fred (Pedro Furtado), que 

influenciou na tipificação do assédio sexual cometido por professor(a) contra aluno(a) no Código 

Penal. 

 



 

QUESTÃO 16 

 

Em fevereiro de 2025, o CEO da Latam publicou o seguinte texto no LinkedIn: 

 

“Hoje um desabafo! Agora há pouco, mais uma colisão com pássaro (chamado “bird strike” na 

aviação). A aeronave voltou em segurança mas obviamente o voo foi cancelado, atrapalhando a 

vida de todos os passageiros, e obviamente da cia aérea também. Posso apostar com voces que 

a primeira ação na justiça contra a cia aérea, pedindo indenização por dano moral por 

cancelamento deste voo vai chegar amanhã mesmo…e assim segue a aviação brasileira…a 

pergunta é: quem paga a conta?” 

 

Com base nessa situação, assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) O autor do texto critica o excesso de processos judiciais pleiteando indenização por danos 

morais em decorrência de defeitos na prestação de serviços pelas companhias aéreas. Esse 

fenômeno pode ser denominado de judicialização de conflitos, que deve ser impedido por meio 

da condenação, por litigância de má-fé, de quem pede indenização por dano moral. 

b) A indústria do dano moral permite o enriquecimento sem causa dos indivíduos que ajuízam 

ação pleiteando indenização. Afinal, não há parâmetros para definição dos valores cabíveis para 

indenização. Dessa forma, prevalece o valor da causa atribuído pelo autor, resultando em 

condenações com valores exorbitantes de indenizações. 

c) O cancelamento do voo devido à colisão com pássaro deve ser entendido como um caso 

fortuito, assim como eventual perda do voo por um passageiro que se atrasou devido ao trânsito. 

Nos dois casos, não há culpa dos contratantes, devendo o contrato ser rescindido, sem 

indenizações. 

d) O CEO da Latam encerra a publicação perguntando quem paga a conta, insinuando que a 

companhia aérea é sobrecarregada com o ônus de pagar indenizações aos passageiros. No 

entanto, esse discurso ignora que a companhia deve assumir os riscos da atividade 

empresarial. Inclusive, o STJ já decidiu que a sucção de aves pelas turbinas de aviões são um 

fato corriqueiro no Brasil, deixando de haver a imprevisibilidade marcante do caso fortuito. 

e) De acordo com a jurisprudência do STJ, o atraso ou cancelamento de voo pela companhia 

aérea configura dano moral presumido (in re ipsa), sendo dispensável a demonstração, por parte 

do passageiro, da ocorrência do dano. Portanto, os passageiros do voo em que houve a colisão 

com pássaro terão direito à indenização por dano moral automaticamente. 

 

 



 

QUESTÃO 17 

 

 
 

Lady Gaga no Rio: prefeitura confirma show gratuito da artista na Praia de Copacabana em 

maio 

A cantora Lady Gaga está oficialmente confirmada para um show gratuito na Praia de 

Copacabana, no Rio de Janeiro. O evento está marcado para o dia 3 de maio e faz parte da série 

de shows internacionais "Todo Mundo no Rio". 

(Fonte: O Globo) 

 

Analise as afirmativas a seguir: 

 

I – A realização de um show gratuito, de uma artista internacional, em um espaço público pode 

ser entendida como uma política pública que visa à concretização do direito fundamental ao 

lazer, previsto no art. 6º da Constituição Federal, ainda que a natureza do evento não agrade a 

todos os cidadãos e contribuintes. 

II – Embora a realização de um show gratuito não se reverta em renda direta ao município, por 

meio da arrecadação pela venda de ingressos, eventos desse porte fomentam a economia local, 

principalmente no segmento do turismo, criando demanda para estabelecimentos de 

hospedagem e alimentação, como hotéis e restaurantes. Consequentemente, isso tende a gerar 

receita para o município, devido ao aumento na arrecadação de impostos. 

https://oglobo.globo.com/rio/noticia/2025/02/21/lady-gaga-no-rio-prefeitura-confirma-show-gratuito-da-artista-na-praia-de-copacabana-em-maio.ghtml


 

III – Além dos impactos tangíveis, como a arrecadação de impostos, a realização do show pode 

ter consequências intangíveis, em relação à imagem e à reputação da cidade do Rio de Janeiro. 

Nesse caso, a repercussão pode ser positiva, consolidando o Rio como um destino turístico 

atrativo, ou negativa, caso haja registros de violência, problemas logísticos ou desorganização, 

por exemplo. 

 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Apenas a afirmativa III é verdadeira. 

b) Apenas as afirmativas I e II são verdadeiras. 

c) Apenas as afirmativas II e III são verdadeiras. 

d) Apenas as afirmativas I e III são verdadeiras. 

e) As afirmativas I, II e III são verdadeiras. 

 



 

QUESTÃO 18 

 

Axé Music completa 40 anos em 2025 com história marcada por internacionalização e mistura 

de gêneros 

 

A Axé Music é uma mistura de vários elementos musicais como o samba, o reggae, e o rock, além 

de conjuntos instrumentais e vocais de origem africana. O movimento musical, que revelou 

artistas como Ivete Sangalo, Daniela Mercury e Carlinhos Brown, completa 40 anos no dia 17 de 

fevereiro. A data marca o lançamento da música Fricote por Luiz Caldas, em 1985. 

 

(Fonte: CBN) 

 

O movimento da Axé Music tem um impacto significativo na cultura brasileira, principalmente 

na valorização das matrizes africanas, articulando a identidade cultural e elementos religiosos. 

Com base nesse contexto, analise as afirmativas a seguir: 

 

I – A valorização das matrizes africanas, por meio do Axé e outros movimentos culturais, é um 

reflexo dos direitos à cultura e à liberdade religiosa, protegidos pela Constituição, que ainda 

prevê, como um dos objetivos fundamentais da República do Brasil: promover o bem de todos, 

sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

II – A Lei contra o Racismo prevê, desde sua criação, o crime de praticar, induzir ou incitar a 

discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. Em 1997, a 

lei foi alterada para passar a prever pena para o racismo religioso, consistente em obstar, impedir 

ou empregar violência contra quaisquer manifestações ou práticas religiosas. 

III – No final de 2024, o Ministério Público da Bahia (MP-BA) instaurou um inquérito para 

investigar a conduta da cantora Claudia Leitte, que, ao cantar uma música, substituiu o nome de 

Iemanjá por uma referência a Yeshua (Jesus, em hebraico). Diante disso, o MP condenou a 

cantora pelo ato de racismo religioso, consistente na violação de bem cultural e de direitos das 

comunidades religiosas de matriz africana. 

 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Somente a sentença I é verdadeira. 

b) Somente a sentença II é verdadeira. 

c) Somente a sentença III é verdadeira. 

d) Somente as sentenças I e II são verdadeiras. 

e) Somente as sentenças I e III são verdadeiras. 

https://cbn.globo.com/cultura/noticia/2025/02/07/axe-music-completa-40-anos-em-2025-com-historia-marcada-por-internacionalizacao-e-mistura-de-generos.ghtml


 

QUESTÃO 19 

 

 
 

Assinale a alternativa incorreta: 

a) O afastamento do presidente da Assembleia Legislativa da Bahia foi determinado em 

decorrência de atos de improbidade administrativa, consistentes em auferir, mediante a 

prática de ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício 

de cargo, nos termos da Lei n. 8.429/92. 

b) A decisão foi tomada com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que, em casos 

anteriores, já havia decidido pela impossibilidade de reeleição ilimitada ao mesmo cargo da 

mesa diretora do Poder Legislativo. Dessa forma, não seria cabível um terceiro mandato 

consecutivo como presidente da Assembleia. 

c) O presidente afastado alega que a legislação brasileira não limita o número de reeleições 

consecutivas para deputados e vereadores, ao contrário dos cargos de governador e presidente. 

Portanto, não haveria irregularidade em uma segunda reeleição consecutiva para exercer a 

presidência da Assembleia. 

d) Inicialmente, o deputado Hilton Coelho impetrou um Mandado de Segurança, junto ao 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, contra a recondução de Adolfo Menezes ao cargo de 

presidente da Assembleia. Como o Tribunal negou o pedido, o caso chegou ao STF por meio de 

uma reclamação constitucional contra a decisão proferida pelo TJ-BA. 

e) A decisão liminar é uma decisão judicial provisória, precária, que antecipa a decisão definitiva, 

exauriente, sobre uma questão discutida no processo. Normalmente, a decisão liminar se baseia 

na urgência do pronunciamento judicial, visando a antecipar ou resguardar a concretização de 

um direito.  

 



 

QUESTÃO 20 

 

Em relação aos crimes contra a vida e contra o patrimônio, assinale a alternativa CORRETA: 

 

a) O crime de homicídio simples tem pena de reclusão, de 6 a 20 anos. Se o homicídio for 

qualificado, como aqueles por motivo fútil ou torpe, aplica-se uma causa de aumento de pena, 

até o dobro. 

b) O feminicídio é considerado uma forma de homicídio qualificado, quando é um homicídio 

praticado contra a mulher por razões da condição de sexo feminino. Nesse caso, a pena é de 

reclusão, de 12 a 30 anos. 

c) Tanto o furto quanto o roubo são crimes contra o patrimônio, consistentes em subtrair, para 

si ou para outrem, coisa móvel alheia. A diferença é que no furto se emprega ameaça, enquanto 

no roubo há uso de violência. 

d) O crime de latrocínio não é uma forma qualificada do homicídio, e sim do roubo, quando 

ocorre morte, resultante da violência empregada no roubo. Nesse caso, a pena é de reclusão 

de 20 a 30 anos, e multa. 

e) No caso de roubo, caso a violência seja exercida com emprego de arma de fogo, o roubo passa 

a ser duplamente qualificado e a pena é aumentada em 2/3 (dois terços). 

 


